63042189 - CRIMINAL. AMBIENTAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO.Veículos apreendidos transportando produtos de origem ilícita, em processo contra a Lei ambiental, não devem ser liberados antes o desfecho dos autos principais. (TJRO; APL 100.914.2008.002227-8; Rel. Juiz Oscar Francisco Alves Junior; DJERO 16/04/2009; Pág. 138) (Publicado no DVD Magister nº 25 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007) Ver ementas semelhantes

63042189 - CRIMINAL. AMBIENTAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO.Veículos apreendidos transportando produtos de origem ilícita, em processo contra a Lei ambiental, não devem ser liberados antes o desfecho dos autos principais. (TJRO; APL 100.914.2008.002227-8; Rel. Juiz Oscar Francisco Alves Junior; DJERO 16/04/2009; Pág. 138) (Publicado no DVD Magister nº 25 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007) Ver ementas semelhantes

14167691 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APREENSÃO DE VEÍCULO UTILIZADO COM MEIO DE TRANSPORTE DE SARDINHAS DE TAMANHO INFERIOR AO PERMITIDO LEGALMENTE. CRIME AMBIENTAL. REGULAR PROCEDIMENTO ADOTADO PELA ADMINISTRAÇÃO. I - A vasta documentação acostada revela que o Impetrante costumeiramente exerce a pesca ilegal, violando a legislação acerca da proteção ao meio ambiente. II - Atuação regular do administrador ao lavrar o auto de apreensão do veículo utilizado como meio de consumação do crime. III - Embargos de Declaração do IBAMA provido e prejudicado os Embargos de Declaração de JEJE COMÉRCIO E TRANSPORTE DE GELO E PESCADOS Ltda. (TRF 2ª R.; MS 8972; Proc. 2006.02.01.014478-8; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. André Fontes; Julg. 14/08/2007; DJU 22/08/2007; Pág. 112) (Publicado no DVD Magister nº 18 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007)

52007865 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR INDEFERIDA. APREENSÃO DE VEÍCULO. INDÍCIOS DE UTILIZAÇÃO PARA A PRÁTICA DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. ART. 25 DA LEI N. 9.605/98. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI JURIS. RECURSO IMPROVIDO. O Mandado de Segurança exige como requisito indispensável ao seu ajuizamento prova pré-constituída dos fatos alegados na inicial. O art.25 da Lei Ambiental e o § 6º, inciso I, do art. 2º, do Decreto n.3.179/99, determinam a apreensão dos produtos e instrumentos utilizados na prática de crimes e infrações ambientais. (TJMT; RAI 53527/2006; Pontes e Lacerda; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Rubens de Oliveira SantosFilho; Julg. 06/11/2006) (Publicado no DVD Magister nº 17 - RepositórioAutorizado do TST nº 31/2007)

52005593 - MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO PENAL -VEÍCULO APREENDIDO. UTILIZAÇÃO NA PRÁTICA DE CRIME AMBIENTAL. VEÍCULO CEDIDO PARA USO DA POLÍCIA MILITAR DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO. INVIABILIDADE. LIBERAÇÃO DO BEM. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 25 E 72, IV DA LEI N.º 9.605/98. ORDEM DENEGADA. Ainda que a Lei faculte ao magistrado a escolha do depositário dos veículos apreendidos, tal possibilidade não lhe permite ceder para o uso de quem quer que seja, os bens sobre os quais ainda não incidiu a pena de confisco, facilitando dessa forma a deterioração dos mesmos. Estando devidamente comprovada a prática de crime ambiental, impossível se torna a liberação dos veículos utilizados como instrumento para a prática da infração, sob pena de inobservância do disposto pelos artigos 25 e 72, IV da Lei n.º 9.605/98 (Lei de Crime Ambientais) (TJMT; MS 47722/2005; Barra do Bugres; Segunda Turma de Câmaras Cíveis Reunidas; Rel. Des. Leônidas Duarte Monteiro; Julg. 16/05/2006) (Publicado no DVD Magister nº 17 – Repositório Autorizado do TST nº 31/2007)

13144938 - PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. RESERVA INDÍGENA. GARIMPAGEM. VEÍCULO APREENDIDO. RESTITUIÇÃO. 1. As coisas apreendidas, antes de transitar em julgado a sentença final, não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo; e, em caso de dúvidas sobre quem seja o verdadeiro dono, o Juiz remeterá as partes ao Juízo Cível, ordenando o depósito das coisas em mãos de depositário ou do próprio terceiro que os detinha, se for pessoa idônea (artigos 118 e 120, § 4º, CPP). 2. Na espécie, as investigações não foram concluídas e não foi ainda esclarecido devidamente o envolvimento ou não do Apelante no evento delituoso, o que obsta o deferimento do pedido. 3. Recurso de apelação improvido. (TRF 1ª R.; ACR 41000035770; RO; Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Mário César Ribeiro; Julg. 04/06/2003; DJU 27/06/2003; Pág. 103) (Publicado no DVD Magister nº 17 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007)

 54366259 - MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO. ALEGADA ILEGALIDADE NA RECUSA DE EXPEDIÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PENDÊNCIA DE MULTA AMBIENTAL. EXECUÇÃO FISCAL DO DÉBITO. INFORMAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO IRREGULAR DO VEÍCULO, HÁ ANOS, NÃO DESCONSTITUÍDA. ARTIGOS 124 E 131, § 2º, DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. RECURSO IMPROVIDO. Insurgindo-se a impetrante contra ato da autoridade que se recusa em fornecer o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, legítimo para figurar no pólo passivo da Segurança o dirigente do Detran, acolhendo-se a carência de ação em relação ao Presidente da BHTRANS, por não ser esta a competente para autorizar a execução ou inexecução do ato impugnado. Legal a recusa da autoridade em conceder o CRLV, a teor do disposto nos artigos 124 e 131, § 2º, do Código de Trânsito Brasileiro, mormente diante da informação, não contrariada, de estar o veículo da impetrante em situação irregular, há anos, sendo, ademais, própria a via executiva para cobrança de multa inscrita em dívida ativa. (TJMG; AC 1.0000.00.268767-1/000; Belo Horizonte; Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Pedro Henriques; Julg. 07/08/2003; DJMG 18/02/2003) 

 68024966 - MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO VISANDO À LIBERAÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO, EM TERMO CIRCUNSTANCIADO, POR UTILIZAÇÃO EM SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME AMBIENTAL. NECESSIDADE DE DENEGAÇÃO. Deve ser denegado o mandado de segurança em que pleiteada a liberação de veículo apreendido, em termo circunstanciado, por utilização em suposta prática de crime ambiental, uma vez que não há direito líquido e certo do impetrante, pois o art. 25 da Lei nº 9.605/98 estabelece o perdimento de produtos e instrumentos envolvidos nessas infrações, não se justificando a prematura restituição de tais bens. Ademais, a matéria depende de produção de prova, inadmissível nessa via. (TACRIMSP; MS 436742/0; Terceira Câmara; Rel. Juiz Ciro Campos; Julg. 29/04/2003) (Publicado no DVD Magister nº 17 - Repositório Autorizado do TST nº 31/2007)

